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1.742.975.900 

38.772.536.700 
11.833.425.730 
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Encargos financeiros 
chegarão a Cr$ 243 trilhões 

por Márcio Chaer 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
encaminhou ontem ao Con-
gresso Nacional a proposta 
orçamentária (monetária e 
fiscal) para o ano que vem. 
Pelas estimativas da Se-
cretaria do Planejamento 
(Seplan), o governo arre-
cadará Cr$ 305,1 trilhões 
em receitas correntes (tri-
butária, contribuições, ser-
viços e outras) e Cr$ 210,9 
trilhões em receitas de ca-
pital (operações de crédi-
to), sendo Cr$ 195 trilhões 
obtidos pela colocação de 
títulos federais, que passa 
a ser votada pela primeira 
vez pelo Parlamento. 

Pelo projeto de lei, que 
terá prazo até 5 de novem-
bro para ser apreciado pelo 
Congresso, as colunas de 
receita e despesa se igua-
lam em Cr$ 656,1 trilhões. 
O maior encargo previsto é 
o financeiro da União. Para 
esta rubrica reservam-se 
nada menos que Cr$ 243 tri-
lhões. Para os vinte minis-
térios, os séte tribunais de 
Justiça, o Supremo Tribu-
nal Federal, o Tribunal de 
Contas da União, a Presi-
dência da República e o 
Congresso estão previstos 
cerca de Cr$ 230 trilhões. 
Entre estas unidades orça-
mentárias, desponta na 
frente o Ministério dos 
Transportes, aquinhoado 
com Cr$ 67,4 trilhões, se-
guido dos ministérios da 
Educação, com Cr$ 38,7 tri-
lhões, e da Aeronáutica, 
com Cr$ 20,7 trilhões. 

"Não chegaremos a ver 
nem a metade desse dinhei-
ro", apressou-se a explicar 
a este jornal o ministro da 
Aeronáutica, brigadeiro 
Moreira Lima. 

"Como conseqüência da 
unificação ora proposta", 
explica a mensagem presi-
dencial, "evidencia-se an-
tecipadamente a existência 
de um déficit a ser finan-
ciado, o qual, na sistemáti-
ca anterior, só seria revela-
do na fase da execução or-
çamentária." Esse déficit, 
revelou o ministro João Sa-
yad, é de Cr$ 235 trilhões. 

"Mas esse déficit sempre 
existiu", esclareceu Sayad 

"o que nós estamos fazendo 
agora é dar transparência 
à dívida mobiliária, para o 
que não há solução imedia-
ta." Dos Cr$ 656 trilhões or-
çados, disse Sayad, Cr$ 340 
trilhões se devem ao orça-
mento fiscal. 

O ministro do Planeja-
mento se disse receptivo às 
sugestões de parlamenta-
res. A mensagem presiden-
cial afirma que, "nesta 
oportunidade, devolve-se 
ao Parlamento essa prerro-
gativa constitucional (deci-
dir quanto, quando e em 
que gastar)", em busca de 
tornar transparentes os 
gastos do governo federal, 
dar uma visão dos gastos 
públicos, mais próxima da 
realidade, explicitar a di-
mensão do déficit e a forma 
de financiá-lo e estabelecer 
limites orçamentários para 
as despesas do governo. 

Entretanto, a Constitui-
ção e o regimento comum 
do Congresso Nacional são 
claros: "E vedada: a) a 
transposição, sem prévia 
autorização legal, de recur-
sos de uma dotação orça-
mentária para outra; b) 
concessão de créditos ilimi-
tados; d) a realização, por 
qualquer dos poderes, de 
despesas que excedam os 
créditos orçamentários ou 
adicionais..." 

Em suma, nos treze arti-
gos em que a Constituição 
trata da elaboração, apre-
ciação e fiscalização da lei 
orçamentária, o Congresso 
é impedido de promover 
qualquer alteração signifi-
cativa na proposta elabora-
da pelo governo. No entan-
to, é formada uma comis-
são mista integrada por 45 
deputados e 15 senadores 
que, durante os vinte dias 
que se seguirem à distri-
buição da mensagem no 
Congresso, receberá suges-
tões de emendas. Uma vez 
aprovada a proposta orça-

' mentária da comissão, cor-
rerão dez dias de prazo pa-
ra a produção do texto que 
seguirá a plenário. Se até 5 
de novembro (trinta dias 
antes do início do recesso) 
a matéria não for votada 
em plenário, a proposição 
do Executivo se considera-

, r á aprovada. 

Para modificar o texto 
constitucional, o principal 
líder oposicionista da Câ-
mara, o deputado Paulo 
Maluf (PDS-SP), apresen-
tou ontem proposta de uma 
nova redação para o artigo 
62. Pela sugestão de Maluf, 
além do orçamento mone-
tário, o orçamento anual 
passa a embutir também o 
orçamento "das entidades 
autárquicas ou paraesta-
tais". 

O ministro João Sayad, 
entretanto, que deve dar 
amplos esclarecimentos 
sobre o primeiro orçamen-
to produzido pela Nova Re-
pública, respondeu ontem 
que é inviável incluir-se no 
orçamento da União tam-
bém o orçamento das esta-
tais "por obstáculos técni-
cos, contábeis e jurídicos". 


